EXMO. SENHOR 
JUÍZ DE DIREITO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO
INST. CENTRAL SANTA MARIA DA FEIRA – SECÇÃO CÍVEL

Proc. 666/16.48TBSMF 
J2
O Município de Santa Maria da Feira vem, em contestação, dizer o seguinte:

CONTESTAÇÃO

 01 	O Município de Vila da Feira é uma pessoa colectiva de direito público de natureza territorial. 
 02 	Prevê o artigo 51.°, n.° 1, h), do Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais que “compete aos Tribunais Administrativos de Círculo conhecer das Acções sobre responsabilidade civil do Estado, dos demais entes públicos e dos titulares do órgãos e agentes por prejuízo decorrentes de actos de gestão pública incluindo acções de regresso.
 03 	Pelo que o competente para julgar o litígio é o Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto.
 04 	Sendo o Tribunal Judicial incompetente em razão de matéria, nos termos dos arts. 64º e 96º do CPC.
 05 	Pelo que deve o R. ser absolvido do pedido imediatamente por despacho liminar. 
 06 	O R. desconhece, sem ter obrigação de conhecer, o que é dito na douta p. i. nos artigos 4.°, 6.°, 7.°, 14.° a 19.° e artigo 8.°, na parte que afirma que o tempo estava de chuva e a iluminação do local era fraca. 
 07 	Não corresponde à verdade o que é dito na segunda parte do artigo 8.° da douta p. i. que também vai impugnado. 
 08 	O R. desconhece o que é dito na 1.ª parte do artigo 20.° e no artigo 21.°, pelo que se impugnam. 
 09 	O A. afirma, na 2.ª parte do artigo 20.° que sofreu danos, sem que no entanto refira quais, nem tão pouco carreia factos que demonstrem que os comprovem. 
 10 	O A. como não demonstra na douta p. i. que sofreu danos não patrimoniais não pode exigir o seu pagamento. 
 11 	E ainda que os demonstrassem, a quantia peticionada é manifestamente exagerada. 
 12 	A admitir-se que o A. sofreu o dito acidente e que o mesmo se verificou por falta de sinalização.
 13 	O certo é que por contrato de empreitada datado de 28 de Setembro de 2001 a contratante entregou a empreitada de pavimentação da Avenida João de Deus à 2.ª Ré, João Ribas, Lda” .
 14 	E ainda não foi feita a recepção provisória da obra.
 15 	Pelo que só a 2.ª Ré é responsável pelos danos que causar com as suas obras.
 16 	Sendo também a única responsável pela sinalização das mesmas.


Nestes termos e nos mais de direito deve o Tribunal: 
1. Declarar-se incompetente em razão de matéria, absolvendo a 1ª Ré da instância, ou
2. Declarar improcedência do pedido e absolver a 2ª Ré do pedido, ou
3. Declarar como único e exclusivo responsável a 2ª Ré.


TESTEMUNHAS:
1.	Eng.º Valdemar Silva, com domicílio profissional na Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, Av.ª 5 de Outubro, 16, Santa Maria da Feira; 
2.	Eng.ª Ana Bastos, com domicílio profissional na Câmara Municipal de Santa Maria da Feira, Av.ª 5 de Outubro. 16, Santa Maria da Feira.

Valor: 3.387,16 € ( Três mil trezentos e oitenta e sete euros e dezasseis cêntimos).

Junta: Procuração, duplicados legais e comprovativo do pagamento da taxa de justiça.


O Advogado,
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